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CCT entre a CNIS — Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade 

e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 

Serviços e outros — Alteração salarial e outras e texto consolidado.  
CAPÍTULO I 

Âmbito pessoal, geográfico, sectorial e vigência 

Cláusula 1.ª 

Âmbito e área de aplicação 

1 — A presente convenção regula as relações de trabalho entre as instituições 

particulares de solidariedade social representadas pela CNIS — Confederação Nacional 

das Instituições de Solidariedade, doravante também abreviadamente designadas por 

instituições, e os trabalhadores 

ao seu serviço que sejam ou venham a ser membros das associações sindicais 

outorgantes, sendo aplicável em todo o território nacional, com excepção da Região 

Autónoma dos Açores. 

2 — Para cumprimento do disposto no artigo 492.º do Código do Trabalho, refere -se 

que serão abrangidos por esta convenção 3000 empregadores e 63 000 trabalhadores. 

Cláusula 2.ª 

Vigência 

1 — A presente convenção entra em vigor no 5.º dia posterior ao da sua publicação no 

Boletim do Trabalho e Emprego e terá uma vigência mínima de dois anos, sem prejuízo 

do disposto no número seguinte. 

2 — As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária vigoram pelo período de 

um ano e produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2009. 

3 — A denúncia pode ser feita por qualquer das partes com a antecedência de, pelo 

menos, três meses em relação ao termo do prazo de vigência ou de renovação e deve ser 

acompanhada de proposta negocial. 

4 — No caso de não haver denúncia a convenção renova-se sucessivamente por 

períodos de um ano. 

5 — Havendo denúncia, as partes comprometem -se a iniciar o processo negocial, 

utilizando as fases processuais que entenderem, incluindo a arbitragem voluntária. 

CAPÍTULO II 

Disposições gerais 

Cláusula 3.ª 

Responsabilidade social das instituições 

As instituições devem, na medida do possível, organizar a prestação de trabalho de 

forma a obter o maior grau de compatibilização entre a vida familiar e a vida 

profissional dos seus trabalhadores. 

Cláusula 4.ª 

Objecto do contrato de trabalho 

1 — Cabe às partes definir a actividade para que o trabalhador é contratado. 

2 — Caso o contrato seja reduzido a escrito e sem prejuízo, designadamente, do 

disposto na cláusula 15.ª, deve do mesmo constar a actividade contratada, seja por 

indicação expressa, seja por remissão para uma das categorias profissionais previstas no 

anexo I. 

Cláusula 5.ª 

Admissão 

1 — São condições gerais de admissão: 

a) Idade mínima não inferior a 16 anos; 

b) Escolaridade obrigatória. 
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2 — São condições específicas de admissão as discriminadas no anexo II, 

designadamente a formação profissional adequada ao posto de trabalho ou a certificação 

profissional, quando exigidas. 

3 — Para o preenchimento de lugares nas instituições e desde que os trabalhadores 

reúnam os requisitos necessários para o efeito, nomeadamente aptidão profissional, será 

dada preferência: 

a) Aos trabalhadores já em serviço, ainda que contratados a tempo parcial, a fim de 

proporcionar a promoção e a melhoria das suas condições de trabalho; 

b) Aos trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida, pessoas com deficiência ou 

doença crónica; 

c) Aos trabalhadores-estudantes. 

4 — Os trabalhadores com responsabilidades familiares, com capacidade de trabalho 

reduzida, portadores de deficiência ou de doença crónica, bem como os que frequentem 

estabelecimentos de ensino secundário ou superior têm preferência na admissão em 

regime de tempo parcial. 

5 — Sem prejuízo do disposto nas normas legais aplicáveis, a instituição deverá prestar 

ao trabalhador, por escrito, as seguintes informações relativas ao seu contrato de 

trabalho: 

a) Categoria profissional, incluindo nível ou escalão, se o houver; 

b) Montante da retribuição, incluindo o das diuturnidades que se mostrarem devidas; 

c) Período normal de trabalho; 

d) Instrumento de regulamentação colectiva de trabalho aplicável. 

Cláusula 6.ª 

Categorias e carreiras profissionais 

1 — Os trabalhadores abrangidos pela presente convenção são obrigatoriamente 

integrados nas profissões a que alude o anexo I, devendo, desde logo, ser -lhes atribuída 

uma das categorias profissionais constantes do mesmo. 

2 — Caso o trabalhador exerça funções correspondentes a várias categorias 

profissionais, ser -lhe -á atribuída aquela que corresponda à actividade principal para 

que foi contratado. 

3 — As carreiras profissionais dos trabalhadores abrangidos pela presente convenção 

são regulamentadas no anexo II. 

Cláusula 7.ª 

Avaliação do desempenho 

1 — As instituições podem construir um sistema de avaliação do desempenho dos seus 

trabalhadores, subordinado aos princípios da justiça, igualdade e imparcialidade. 

2 — A avaliação do desempenho tem por objectivo a melhoria da qualidade de serviços 

e da produtividade do trabalho, devendo ser tomada em linha de conta para efeitos de 

desenvolvimento profissional e de progressão na carreira. 

3 — As instituições ficam obrigadas a dar adequada publicidade aos parâmetros a 

utilizar na avaliação do desempenho e à respectiva valorização, devendo elaborar um 

plano que, equilibradamente, tenha em conta os interesses e expectativas, quer das 

instituições quer dos seus trabalhadores. 

4 — O plano de objectivos a que se reporta o número anterior será submetido ao parecer 

prévio de uma comissão paritária, constituída por quatro membros designados pelas 

instituições e eleitos pelos seus trabalhadores. 

5 — Para o efeito consignado no número anterior, a comissão reúne anualmente até ao 

dia 31 de Março. 

Cláusula 8.ª 

Enquadramento e níveis de qualificação 
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As profissões previstas na presente convenção são enquadradas em níveis de 

qualificação de acordo com o anexo III. 

Cláusula 9.ª 

Período experimental 

1 — Durante o período experimental, salvo acordo escrito em contrário, qualquer das 

partes pode rescindir o contrato sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de 

justa causa, não havendo direito a qualquer indemnização. 

2 — Tendo o período experimental durado mais de 60 dias para denunciar o contrato 

nos termos previstos no número anterior, a instituição tem de dar um aviso prévio de 

sete dias. 

3 — O período experimental corresponde ao período inicial de execução do contrato e 

compreende as acções de formação ministradas pelo empregador ou frequentadas por 

determinação deste, desde que não excedam metade desse mesmo período, tendo a 

seguinte duração: 

a) 60 dias para a generalidade dos trabalhadores ou, se a instituição tiver 20 ou menos 

trabalhadores, 90 dias; 

b) 180 dias para o pessoal de direcção e quadros superiores da instituição, bem assim 

como para os trabalhadores que exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau 

de responsabilidade ou funções de confiança. 

4 — Salvo acordo em contrário, nos contratos a termo o período experimental tem a 

seguinte duração: 

a) 30 dias para os contratos com duração igual ou superior a seis meses; 

b) 15 dias nos contratos a termo certo de duração inferior a seis meses e nos contratos a 

termo incerto cuja duração se preveja não vir a ser superior àquele limite. 

5 — A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do período experimental. 

6 — A admissão do trabalhador considerar -se -á feita por tempo indeterminado, não 

havendo lugar a período experimental, quando o trabalhador haja sido convidado para 

integrar o quadro de pessoal da instituição, tendo para isso, com conhecimento prévio 

da mesma, revogado ou rescindido qualquer contrato de trabalho anterior. 

CAPÍTULO III 

Direitos, deveres e garantia das partes 

Cláusula 10.ª 

Deveres da instituição 

São deveres da instituição: 

a) Cumprir o disposto no presente contrato e na legislação aplicável; 

b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador; 

c) Pagar pontualmente a retribuição; 

d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico, como moral; 

e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente 

proporcionando-lhe formação profissional; 

f) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça actividades cuja 

regulamentação profissional o exija; 

g) Possibilitar o desempenho de cargos em organizações representativas dos 

trabalhadores, bem como facilitar o exercício nos termos legais de actividade sindical na 

instituição; 

h) Prevenir riscos, doenças profissionais, tendo em conta a protecção da segurança e 

saúde do trabalhador, devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de 

trabalho; 
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i) Adoptar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no trabalho, as medidas que 

decorram para a instituição da aplicação das prescrições legais e convencionais 

vigentes; 

j) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos 

de acidente e doença; 

k) Manter permanentemente actualizado o registo do pessoal em cada um dos seus 

estabelecimentos, com indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, 

modalidades dos contratos, categorias, promoções, retribuições, datas de início e termo 

das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou diminuição dos dias de férias. 

Cláusula 11.ª 

Deveres do trabalhador 

1 — Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve: 

a) Observar o disposto no contrato de trabalho e nas disposições legais e convencionais 

que o regem; 

b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores 

hierárquicos, os companheiros de trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem 

em relação com a instituição; 

c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 

d) Realizar o trabalho com zelo e diligência; 

e) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite à execução e 

disciplina do trabalho, salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos e 

garantias; 

f) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou 

alheia em concorrência com ele, nem divulgando informações relativas à instituição ou 

seus utentes, salvo no cumprimento de obrigação legalmente instituída; 

g) Velar pela conservação e boa utilização dos bens, equipamentos e instrumentos 

relacionados com o seu trabalho; 

h) Contribuir para a optimização da qualidade dos serviços prestados pela instituição e 

para a melhoria do respectivo funcionamento, designadamente promovendo ou 

executando todos os actos tendentes à melhoria da produtividade e participando de 

modo diligente nas acções de formação que lhe forem proporcionadas pela entidade 

empregadora; 

i) Cooperar com a instituição na melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no 

trabalho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos trabalhadores eleitos 

para esse fim; 

j) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas 

disposições legais ou convencionais aplicáveis, bem como as ordens dadas pelo 

empregador. 

2 — O dever de obediência, a que se refere a alínea e) do número anterior, respeita tanto 

às ordens e instruções dadas directamente pelo empregador como às emanadas dos 

superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos poderes que por aquele lhes forem 

atribuídos. 

3 — O dever de participação nas acções de formação a que se reporta a alínea h) do n.º 

1 inclui as que forem realizadas fora do horário de trabalho, salvo quando, havendo 

motivo atendível, o trabalhador expressamente solicite a sua dispensa. 

Cláusula 12.ª 

Garantias do trabalhador 

É proibido ao empregador: 
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a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como 

despedi-lo, aplicar–lhe outras sanções ou tratá–lo desfavoravelmente por causa desse 

exercício; 

b) Obstar, injustificadamente, à prestação efectiva do trabalho; 

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no sentido de influir 

desfavoravelmente nas condições de trabalho dele ou dos companheiros; 

d) Diminuir a retribuição, baixar a categoria ou transferir o trabalhador para outro local 

de trabalho, salvo nos casos legal ou convencionalmente previstos; 

e) Ceder trabalhadores do seu quadro de pessoal para utilização de terceiros que sobre 

esses trabalhadores exerçamos poderes de autoridade e direcção próprios do empregador 

ou por pessoa por ele indicada, salvo nos casos especialmente previstos; 

f) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pelo 

empregador ou por pessoa por ele indicada; 

g) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros 

estabelecimentos directamente relacionados com o trabalho para fornecimento de bens 

ou prestação de serviços aos trabalhadores; 

h) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo 

o propósito de o prejudicar em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade. 

Cláusula 13.ª 

Remissão 

Às matérias relativas à celebração de contratos a termo, ao exercício do direito de 

desenvolver actividade sindical, ao exercício do direito à greve, à suspensão do contrato 

de trabalho por impedimento respeitante à entidade empregadora ou ao trabalhador e à 

cessação dos contratos de trabalho, entre outras, não especialmente reguladas nesta 

convenção, são aplicáveis as normas legais em vigor a cada momento. 

CAPÍTULO IV 

Prestação do trabalho 

Cláusula 14.ª 

Poder de direcção 

Compete às instituições, dentro dos limites decorrentes do contrato e das normas que o 

regem, fixar os termos emque deve ser prestado o trabalho. 

Cláusula 15.ª 

Funções desempenhadas 

1 — O trabalhador deve, em princípio, exercer funções correspondentes à actividade 

para que foi contratado. 

2 — A actividade contratada, ainda que descrita por remissão para uma das categorias 

profissionais previstas no anexo I, compreende as funções que lhe sejam afins ou 

funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional 

adequada e que não impliquem desvalorização pessoal ou profissional. 

3 — Para efeitos do número anterior, consideram –se afins ou funcionalmente ligadas, 

designadamente, as actividades compreendidas no mesmo grupo profissional, bem 

como aquelas que se enquadrem num patamar que não exceda em um grau o nível de 

qualificação previsto no anexo III para a actividade contratada. 

4 — O disposto nos números anteriores confere ao trabalhador, sempre que o exercício 

das funções acessórias exigir especiais qualificações, o direito a formação profissional 

não inferior a dez horas anuais. 

5 — As instituições devem procurar atribuir a cada trabalhador, no âmbito da actividade 

para que foi contratado, as funções mais adequadas às suas aptidões e qualificação 

profissional. 
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6 — A determinação pelo empregador do exercício, ainda que acessório, das funções 

referidas no n.º 2 a que corresponda uma retribuição mais elevada ou qualquer outra 

regalia confere ao trabalhador o direito a esse mesmo tratamento, enquanto tal exercício 

se mantiver. 

7 — Sempre que haja uma alteração consistente da actividade principal para que o 

trabalhador foi contratado, deverá a instituição proceder à respectiva reclassificação 

profissional, não podendo daí resultar a baixa de categoria. 

8 — Presume -se consistente a alteração da actividade principal para que o trabalhador 

foi contratado sempre que decorra um período superior a seis meses sobre o início da 

mesma. 

9 — A presunção a que se reporta o número anterior pode ser elidida pela instituição, 

competindo -lhe a provada natureza transitória da alteração. 

10 — A reclassificação produz efeitos por iniciativa da instituição ou, sendo caso disso, 

a partir da data de requerimento do trabalhador interessado nesse sentido. 

Cláusula 16.ª 

Mobilidade funcional 

1 — Salvo estipulação escrita em contrário, a entidade empregadora pode, quando o 

interesse da instituição o exija, encarregar temporariamente o trabalhador de funções 

não compreendidas na actividade contratada, desde que tal mudança não implique 

modificação substancial da posição do trabalhador. 

2 — O disposto no número anterior não pode implicar diminuição da retribuição, tendo 

o trabalhador direito a usufruir das vantagens inerentes à actividade temporariamente 

desempenhada, ficando, no entanto, obrigado ao desempenho das tarefas que vinha 

exercendo. 

3 — A entidade empregadora deve indicar ao trabalhador os motivos justificativos e a 

duração previsível da ordem a que se reporta o n.º 1. 

Cláusula 17.ª 

Mudança de categoria 

1 — O trabalhador só pode ser colocado em categoria inferior àquela para que foi 

contratado ou a que foi promovido quando tal mudança, imposta por necessidades 

prementes da instituição ou por estrita necessidade  do trabalhador, seja por este aceite e 

autorizada pela Inspeção Geral do Trabalho. 

2 — Salvo disposição em contrário, o trabalhador não adquire a categoria 

correspondente às funções que exerça temporariamente. 

Cláusula 18.ª 

Local de trabalho 

1 — O trabalhador deve, em princípio, realizar a sua prestação no local de trabalho 

contratualmente definido. 

2 — Na falta de indicação expressa, considera -se local de trabalho o que resultar da 

natureza da actividade do trabalhador e da necessidade da instituição que tenha levado à 

sua admissão, desde que aquela fosse ou devesse ser conhecida do trabalhador. 

3 — O trabalhador encontra -se adstrito às deslocações inerentes às suas funções ou 

indispensáveis à sua formação profissional. 

Cláusula 19.ª 

Trabalhador com local de trabalho não fixo 

Nos casos em que o trabalhador exerça a sua actividade indistintamente em diversos 

lugares, terá direito ao pagamento das despesas e à compensação de todos os encargos 

directamente decorrentes daquela situação, desde que tal tenha sido expressamente 

acordado com a instituição. 

Cláusula 20.ª 
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Deslocações 

1 — A realização transitória da prestação de trabalho fora do local de trabalho designa -

se por deslocação. 

2 — Consideram -se deslocações com regresso diário à residência aquelas em que o 

período de tempo despendido, incluindo a prestação de trabalho e as viagens impostas 

pela deslocação, não ultrapasse em mais de duas horas o período normal de trabalho, 

acrescido do tempo consumido nas viagens habituais. 

3 — Consideram -se deslocações sem regresso diário à residência as não previstas no 

número anterior, salvo se o trabalhador optar pelo regresso à residência, caso em que 

será aplicável o regime estabelecido para as deslocações com regresso diário à mesma. 

Cláusula 21.ª 

Deslocações com regresso diário à residência 

1 — Os trabalhadores deslocados nos termos do n.º 2 da cláusula anterior terão direito: 

a) Ao pagamento das despesas de transporte de ida e volta ou à garantia de transporte 

gratuito fornecido pela instituição, na parte que vá além do percurso usual entre a 

residência do trabalhador e o seu local habitual de trabalho; 

b) Ao fornecimento ou pagamento das refeições, consoante as horas ocupadas, podendo 

a entidade empregadora exigir documento comprovativo da despesa efectuada para 

efeitos de reembolso; 

c) Ao pagamento da retribuição equivalente ao período que decorrer entre a saída e o 

regresso à residência, deduzido do tempo habitualmente gasto nas viagens de ida e 

regresso do local de trabalho. 

2 — Os limites máximos do montante do reembolso previsto na alínea b) do número 

anterior serão previamente  acordados  entre os trabalhadores e a entidade empregadora, 

observando-se critérios de razoabilidade. 

Cláusula 22.ª 

Deslocações sem regresso diário à residência 

O trabalhador deslocado sem regresso diário à residência tem direito: 

a) Ao pagamento ou fornecimento integral da alimentação e do alojamento; 

b) Ao transporte gratuito ou reembolso das despesas de transporte realizadas, nos 

termos previamente acordados  com a entidade empregadora; 

c) Ao pagamento de um subsídio correspondente a 20 % da retribuição diária. 

Cláusula 23.ª 

Mobilidade geográfica 

1 — A instituição pode, quando o seu interesse assim o exija, transferir o trabalhador 

para outro local de trabalho se essa transferência não implicar prejuízo sério para o 

trabalhador. 

2 — A instituição pode, ainda, transferir o trabalhador para outro local de trabalho se a 

alteração resultar da mudança, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta 

serviço. 

3 — No caso previsto no número anterior, o trabalhador pode resolver o contrato com 

justa causa se houver prejuízo sério, tendo nesse caso direito à indemnização 

correspondente a 30 dias de retribuição base e diuturnidades, porcada ano ou fracção de 

antiguidade. 

4 — A instituição deve custear as despesas do trabalhador impostas pela transferência 

decorrentes do acréscimo dos custos de deslocação e resultantes da mudança de 

residência. 

5 — A transferência do trabalhador entre os serviços ou equipamentos da mesma 

instituição não afecta a respectiva antiguidade, contando para todos os efeitos a data de 

admissão na mesma. 
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6 — Em caso de transferência temporária, a respectiva ordem, além da justificação, 

deve conter o tempo previsível da alteração, que, salvo condições especiais, não pode 

exceder seis meses. 

Cláusula 24.ª 

Comissão de serviço 

1 — Podem ser exercidos em comissão de serviço os cargos de administração ou 

equivalentes, de direcção técnica ou de coordenação de equipamentos, bem como as 

funções de secretariado pessoal relativamente aos titulares desses cargos e, ainda, as 

funções de chefia ou outras cuja natureza pressuponha especial relação de confiança 

com a instituição. 

2 — Gozam de preferência para o exercício dos cargos e funções previstos no número 

anterior os trabalhadores já ao serviço da instituição, vinculados por contrato de 

trabalho por tempo indeterminado ou por contrato de trabalho atermo, com antiguidade 

mínima de três meses. 

CAPÍTULO V 

Duração do trabalho 

Cláusula 25.ª 

Período normal de trabalho 

1 — Os limites máximos dos períodos normais de trabalho dos trabalhadores 

abrangidos pela presente convenção são os seguintes: 

a) 35 horas — para médicos, psicólogos e sociólogos, trabalhadores com funções 

técnicas, enfermeiros, trabalhadores de reabilitação e emprego protegido e de serviços 

complementares de diagnóstico e terapêutica, bem como para os assistente sociais; 

b) 36 horas — para os restantes trabalhadores sociais; 

c) 37 horas — para os ajudantes de acção directa; 

c) 38 horas — para trabalhadores administrativos, trabalhadores de apoio, auxiliares de 

educação e prefeitos; 

d) 40 horas — para os restantes trabalhadores. 

2 — São salvaguardados os períodos normais de trabalho com menor duração 

praticados à data da entrada em vigor da presente convenção. 

Cláusula 26.ª 

Fixação do horário de trabalho 

1 — Compete às entidades empregadoras estabelecer os horários de trabalho, dentro dos 

condicionalismos da lei e do presente contrato. 

2 — Sempre que tal considerem adequado ao respectivo funcionamento, as instituições 

deverão desenvolver os horários de trabalho em cinco dias semanais, entre segunda-

feira e sexta-feira. 

3 — Sem prejuízo das alterações legalmente permitidas, as instituições ficam obrigadas 

a elaborar e afixar, em local acessível aos trabalhadores, um mapa anual de horário de 

trabalho. 

4 — Na elaboração dos horários de trabalho devem ser ponderadas as preferências 

manifestadas pelos trabalhadores. 

5 — As comissões de trabalhadores ou os delegados sindicais devem ser consultados 

previamente sobre a organização e definição dos horários de trabalho. 

Cláusula 27.ª 

Adaptabilidade 

1 — O período normal de trabalho pode ser definido em termos médios, tendo como 

referência períodos de quatro meses. 

2 — No caso previsto no número anterior: 
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a) A duração do trabalho semanal não pode exceder 60 horas, só não contando para este 

limite o trabalho suplementar prestado por motivo de força maior; 

b) O período normal de trabalho não pode exceder 50 horas em média num período de 

dois meses. 

3 — Nas situações de cessação do contrato de trabalho no decurso do período de 

referência, o trabalhador será compensado no montante correspondente à diferença de 

remuneração entre as horas que tenha efectivamente trabalhado naquele mesmo período 

e aquelas que teria praticado caso o seu período normal de trabalho não tivesse sido 

definido em termos médios. 

Cláusula 28.ª 

Período normal de trabalho dos trabalhadores 

com funções pedagógicas 

(Clausulado especifico dos Professores e Educadores) 

Cláusula 29.ª 

Particularidades do regime de organização do trabalho 

dos professores dos 2.º e 3.º ciclos 

do ensino básico e do ensino secundário 

(Clausulado especifico dos Professores e Educadores) 

Cláusula 30.ª 

Regras quanto à elaboração dos horários 

dos professores dos 2.º e 3.º ciclos 

do ensino básico e do ensino secundário 

(Clausulado especifico dos Professores e Educadores) 

Cláusula 31.ª 

Redução de horário lectivo para professores 

com funções especiais 

(Clausulado especifico dos Professores e Educadores) 

Cláusula 32.ª 

Trabalho a tempo parcial 

1 — É livre a celebração de contratos de trabalho a tempo parcial. 

2 — Considera -se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um período normal de 

trabalho semanal igual ou inferior a 75 % do praticado a tempo completo numa situação 

comparável. 

3 — O trabalho a tempo parcial pode, salvo estipulação em contrário, ser prestado em 

todos ou alguns dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo o número 

de dias de trabalho ser fixado por acordo. 

4 — Aos trabalhadores em regime de tempo parcial aplicam -se todos os direitos e 

regalias previstos na presente convenção colectiva, ou praticados nas instituições, na 

proporção do tempo de trabalho prestado, em relação ao tempo completo, incluindo, 

nomeadamente, a retribuição mensal e as demais prestações de natureza pecuniária. 

5 — A retribuição dos trabalhadores em regime de tempo parcial não poderá ser inferior 

à fracção de regime de trabalho em tempo completo correspondente ao período de 

trabalho ajustado. 

Cláusula 33.ª 

Contratos de trabalho a tempo parcial 

1 — O contrato de trabalho a tempo parcial deve revestir forma escrita, ficando cada 

parte com um exemplar, e conter a indicação do período normal de trabalho diário e 

semanal com referência comparativa ao trabalho a tempo completo. 

2 — Quando não tenha sido observada a forma escrita, presume -se que o contrato foi 

celebrado por tempo completo. 
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3 — Se faltar no contrato a indicação do período normal de trabalho semanal, presume -

se que o contrato foi celebrado para a duração máxima do período normal de trabalho 

admitida para o contrato a tempo parcial. 

4 — O trabalhador a tempo parcial pode passar a trabalhar a tempo completo, ou o 

inverso, a título definitivo ou por período determinado, mediante acordo escrito com o 

empregador. 

5 — Os trabalhadores em regime de trabalho a tempo parcial podem exercer actividade 

profissional noutras empresas ou instituições. 

6 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 25.ª, e do caso previsto no número anterior, 

os horários de trabalho dos trabalhadores a tempo parcial consideram -se 

individualmente acordados. 

Cláusula 34.ª 

Isenção de horário de trabalho 

1 — Por acordo escrito, podem ser isentos de horário de trabalho os trabalhadores que 

se encontrem numa das seguintes situações: 

a) Exercício de cargos de administração, de direcção, de confiança, de fiscalização ou 

de apoio aos titulares desses cargos, bem como os trabalhadores com funções de chefia; 

b) Execução de trabalhos preparatórios ou complementares que, pela sua natureza, só 

possam ser efectuados fora dos limites dos horários normais de trabalho; 

c) Exercício regular da actividade fora do estabelecimento, sem controlo imediato da 

hierarquia. 

2 — O acordo referido no número anterior deve ser enviado à Inspecção-Geral do 

Trabalho. 

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho não estão sujeitos aos limites 

máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos 

dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios e aos dias e meios dias de descanso 

semanal complementar. 

4 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho têm direito à remuneração especial 

prevista na cláusula 64.ª 

Cláusula 35.ª 

Intervalo de descanso 

1 — O período de trabalho diário deverá ser interrompido por um intervalo de duração 

não inferior a uma hora nem superior a duas, de modo que os trabalhadores não prestem 

mais de cinco horas de trabalho consecutivo. 

2 — Para os motoristas, auxiliares de educação, ajudantes de acção educativa e outros 

trabalhadores de apoio adstritos ao serviço de transporte de utentes e para os 

trabalhadores com profissões ligadas a tarefas de hotelaria poderá ser estabelecido um 

intervalo de duração superior a duas horas. 

3 — O disposto no número anterior é aplicável aos auxiliares de educação que a 30 de 

Junho de 2005 pratiquem o intervalo de descanso a que o mesmo se reporta. 

4 — Salvo disposição legal em contrário, por acordo entre a instituição e os 

trabalhadores, pode ser estabelecida a dispensa ou a redução dos intervalos de descanso. 

Cláusula 36.ª 

Trabalho suplementar 

1 — Salvo disposição legal em contrário, considera-se trabalho suplementar todo aquele 

que é prestado, por solicitação do empregador, fora do período normal de trabalho. 

2 — Os trabalhadores estão obrigados à prestação de trabalho suplementar, salvo 

quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicitem a sua dispensa. 
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3 — Considera -se motivo atendível, nomeadamente, o facto de o trabalhador ser 

portador de deficiência ou doença crónica que determine um grau de esforço inerente à 

prestação de trabalho suplementar que ponha em causa a respectiva integridade física. 

4 — Não estão sujeitas à obrigação estabelecida no n.º 2 as seguintes categorias de 

trabalhadores: 

a) Mulheres grávidas ou com filhos com idade inferior a 1 ano; 

b) Menores. 

5 — O trabalho suplementar só pode ser prestado quando as instituições tenham de 

fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho que não justifiquem a 

admissão de trabalhador, bem assim como em casos de força maior ou quando se torne 

indispensável para a viabilidade da instituição ou para prevenir ou reparar prejuízos 

graves para a mesma. 

6 — Quando o trabalhador tiver prestado trabalho suplementar na sequência do seu 

período normal de trabalho, não deverá reiniciar a respectiva actividade antes que 

tenham decorrido, pelo menos, onze horas. 

7 — A instituição fica obrigada a indemnizar o trabalhador por todos os encargos 

decorrentes do trabalho suplementar, designadamente dos que resultem de necessidades 

especiais de transporte ou de alimentação. 

8 — O trabalho prestado em cada dia de descanso semanal ou feriado não poderá 

exceder o período de trabalho normal. 

Cláusula 37.ª 

Descanso compensatório 

1 — Nas instituições com mais de 10 trabalhadores, a prestação de trabalho suplementar 

em dia útil, em dia de descanso complementar e em dia feriado confere ao trabalhador o 

direito a um descanso compensatório remunerado, correspondente  a 25 % das horas de 

trabalho suplementar realizado. 

2 — O descanso compensatório vence -se quando perfizer um número de horas igual ao 

período normal de trabalho diário e deve ser gozado nos 90 dias seguintes. 

3 — Nos casos de prestação de trabalho em dias de descanso semanal obrigatório, o 

trabalhador terá direito a um dia de descanso compensatório remunerado, a gozar num 

dos três dias úteis seguintes. 

4 — Na falta de acordo, o dia de descanso compensatório será fixado pela instituição. 

5 — Por acordo entre o empregador e o trabalhador, quando o descanso compensatório 

for devido por trabalho suplementar não prestado em dias de descanso semanal, 

obrigatório ou complementar, pode o mesmo ser substituído pelo pagamento da 

remuneração correspondente com acréscimo não inferior a 100 %. 

Cláusula 38.ª 

Trabalho nocturno 

1 — Considera -se nocturno o trabalho prestado entre as 21 horas e as 7 horas do dia 

seguinte. 

2 — Considera-se também trabalho nocturno aquele que for prestado depois das 7 

horas, desde que em prolongamento de um período nocturno. 

Cláusula 39.ª 

Trabalho por turnos rotativos 

1 — Sempre que as necessidades de serviço o determinarem, as instituições podem 

organizar a prestação do trabalho em regime de turnos rotativos. 

2 — Apenas é considerado trabalho em regime de turnos rotativos  aquele em que o 

trabalhador fica sujeito à variação contínua ou descontínua dos seus períodos de 

trabalho pelas diferentes partes do dia. 
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3 — Os turnos deverão, na medida do possível, ser organizados de acordo com os 

interesses e as preferências manifestados pelos trabalhadores. 

4 — A duração do trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos 

períodos normais de trabalho e o pessoal só poderá ser mudado de turno após o dia de 

descanso semanal. 

5 — A prestação de trabalho em regime de turnos rotativos confere ao trabalhador o 

direito a um especial complemento de retribuição, salvo nos casos em que a rotação se 

mostre ligada aos interesses dos trabalhadores e desde que a duração dos turnos seja 

fixada por períodos não inferiores a quatro meses. 

Cláusula 40.ª 

Jornada contínua 

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo num 

período de descanso de trinta minutos para refeição dentro do próprio estabelecimento 

ou serviço, que, para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho. 

2 — A jornada contínua pode ser adoptada pelas instituições nos casos em que tal 

modalidade se mostre adequada às respectivas necessidades de funcionamento. 

3 — A adopção do regime de jornada contínua não prejudica o disposto nesta 

convenção sobre remuneração de trabalho nocturno e de trabalho suplementar. 

CAPÍTULO VI 

Suspensão da prestação de trabalho 

Cláusula 41.ª 

Descanso semanal 

1 — O dia de descanso semanal obrigatório deve, em regra, coincidir com o domingo. 

2 — Pode deixar de coincidir com o domingo o dia de descanso semanal obrigatório dos 

trabalhadores necessários para assegurar o normal funcionamento da instituição. 

3 — No caso previsto no número anterior, a instituição assegurará aos seus 

trabalhadores o gozo do dia de repouso semanal ao domingo, no mínimo, de sete em 

sete semanas. 

4 — Para além do dia de descanso obrigatório será concedido ao trabalhador um dia de 

descanso semanal complementar. 

5 — O dia de descanso complementar, para além de repartido, pode ser diária e 

semanalmente descontinuado. 

6 — O dia de descanso semanal obrigatório e o dia ou meio dia de descanso 

complementar serão gozados nos termos previstos nos mapas de horário de trabalho, 

devendo efectivar -se consecutivamente, pelo menos, uma vez de sete em sete semanas 

e ser assegurada a aplicação do princípio da rotatividade por forma a beneficiar 

alternadamente todos os trabalhadores. 

Cláusula 42.ª 

Feriados 

1 — Deverão ser observados como feriados obrigatórios os dias 1 de Janeiro, terça -

feira de Carnaval, Sexta –Feira Santa, domingo de Páscoa, 25 de Abril, 1 de Maio, 

Corpo de Deus (festa móvel), 10 de Junho, 15 de Agosto, 5 de Outubro, 1 de 

Novembro, 1, 8 e 25 de Dezembro e o feriado municipal. 

2 — O feriado de Sexta -Feira Santa poderá ser observado noutro dia com significado 

local no período da Páscoa. 

3 — Em substituição do feriado municipal ou da terça-feira de Carnaval poderá ser 

observado, a título de feriado qualquer outro dia em que acordem a instituição e os 

trabalhadores. 

Cláusula 43.ª 

Direito a férias 
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1 — O trabalhador tem direito a um período de férias retribuídas em cada ano civil. 

2 — O direito a férias adquire -se com a celebração do contrato de trabalho e vence -se 

no dia 1 de Janeiro de cada ano civil. 

3 — No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de 

execução do contrato, a gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração do 

contrato, até ao máximo de 20 dias úteis. 

4 — No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no 

número anterior ou antes de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 

30 de Junho do ano civil subsequente. 

5 — Em caso de cessação do contrato de trabalho, as instituições ficam obrigadas a 

proporcionar o gozo de férias no momento imediatamente anterior. 

Cláusula 44.ª 

Duração do período de férias 

1 — O período anual de férias tem a duração mínima de 22 dias úteis. 

2 — Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de segunda -feira a sexta -feira, 

com excepção dos feriados, não podendo as férias ter início em dia de descanso semanal 

do trabalhador. 

3 — A duração do período de férias é aumentada no caso de o trabalhador não ter 

faltado ou na eventualidade de ter apenas faltas justificadas, no ano a que as férias se 

reportam, nos seguintes termos: 

a) Três dias de férias até ao máximo de uma falta ou dois meios dias; 

b) Dois dias de férias até ao máximo de duas faltas ou quatro meios dias; 

c) Um dia de férias até ao máximo de três faltas ou seis meios dias. 

4 — Para efeitos do número anterior são equiparadas a faltas os dias de suspensão do 

contrato de trabalho por facto respeitante ao trabalhador. 

Cláusula 45.ª 

Encerramento da instituição ou do estabelecimento 

As instituições podem encerrar total ou parcialmente os seus serviços e equipamentos, 

entre 1 de Maio e 31 de Outubro, pelo período necessário à concessão das férias dos 

respectivos trabalhadores. 

Cláusula 46.ª 

Marcação do período de férias 

1 — O período de férias é marcado por acordo entre empregador e trabalhador. 

2 — Na falta de acordo, cabe ao empregador marcar as férias e elaborar o respectivo 

mapa, ouvindo para o efeito a comissão de trabalhadores ou os delegados sindicais. 

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o empregador só pode marcar o 

período de férias entre 1 de Maio e 31 de Outubro, salvo parecer favorável em contrário 

daquelas entidades. 

4 — Na marcação das férias, os períodos mais pretendidos devem ser rateados, sempre 

que possível, beneficiando, alternadamente, os trabalhadores em função dos períodos 

gozados nos dois anos anteriores. 

5 — Salvo se houver prejuízo grave para o empregador, devem gozar férias em idêntico 

período os cônjuges e os filhos que trabalhem na mesma empresa ou estabelecimento, 

bem como as pessoas que vivam em união de facto ou economia comum nos termos 

previstos em legislação especial. 

6 — O gozo do período de férias pode ser interpolado, por acordo entre empregador e 

trabalhador e desde que sejam gozados, no mínimo, 10 dias úteis consecutivos. 

7 — O mapa de férias, com indicação do início e termo dos períodos de férias de cada 

trabalhador, deve ser elaborado até 15 de Abril de cada ano e afixado nos locais de 

trabalho entre esta data e 31 de Outubro. 
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Cláusula 47.ª 

Férias dos trabalhadores com funções pedagógicas 

(Clausulado especifico dos Professores e Educadores) 

Cláusula 48.ª 

Férias e impedimento prolongado 

1 — No ano da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado, 

respeitante ao trabalhador, se se verificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do 

direito a férias já vencido, o trabalhador tem direito à retribuição correspondente ao 

período de férias não gozado e respetivo subsídio. 

2 — No ano da cessação do impedimento prolongado o trabalhador tem direito após a 

prestação de seis meses de efectivo serviço ao período de férias e respectivo subsídio. 

3 — No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no 

número anterior ou antes de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí -lo até 

30 de Abril do ano civil subsequente. 

4 — Cessando o contrato após impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, este 

tem direito à retribuição e ao subsídio de férias correspondentes ao tempo de serviço 

prestado no ano de início da suspensão. 

Cláusula 49.ª 

Efeitos da cessação do contrato de trabalho 

1 — Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuição 

correspondente a um período de férias, proporcional ao tempo de serviço prestado até à 

data da cessação, bem como ao respectivo subsídio. 

2 — Se o contrato cessar antes de gozado o período de férias vencido no início do ano 

da cessação, o trabalhador tem ainda direito a receber a retribuição e o subsídio 

correspondentes a esse período, o qual é sempre considerado para efeitos de 

antiguidade. 

Cláusula 50.ª 

Faltas — Noção 

1 — Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e durante o período em que 

devia desempenhar a actividade a que está adstrito. 

2 — Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período de 

trabalho a que está obrigado, os respectivos tempos são adicionados para determinação 

dos períodos normais de trabalho diário em falta. 

3 — Para efeito do disposto no número anterior, caso os períodos de trabalho diário não 

sejam uniformes, considera--se sempre o de menor duração relativo a um dia completo 

de trabalho. 

4 — O período de ausência a considerar no caso de um trabalhador docente não 

comparecer a uma reunião de presença obrigatória é de duas horas. 

5 — Relativamente aos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 

secundário será tido como dia de falta a ausência ao serviço por cinco horas lectivas 

seguidas ou interpoladas. 

6 — O regime previsto no número anterior não se aplica aos professores com horário 

incompleto, relativamente aos quais se contará um dia de falta quando o número de 

horas lectivas de ausência perfizer o resultado da divisão do número de horas lectivas 

semanais por cinco. 

7 — São também consideradas faltas as provenientes de recusa infundada de 

participação em acções de formação ou cursos de aperfeiçoamento ou reciclagem. 

Cláusula 51.ª 

Tipos de faltas 

1 — As faltas podem ser justificadas e injustificadas. 
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2 — São consideradas faltas justificadas: 

a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento; 

b) As dadas até cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge não separado de 

pessoas e bens ou de parenteou afim no 1.º grau da linha recta (pais e filhos, mesmo que 

adoptivos, enteados, padrastos, madrastas, sogros, genros e noras); 

c) As dadas até dois dias consecutivos por falecimento de outro parente ou afim da linha 

recta ou do 2.º grau da linha colateral (avós e bisavós, netos e bisnetos, irmãos e 

cunhados) e de outras pessoas que vivam em comunhão de vida e habitação com o 

trabalhador; 

d) As dadas ao abrigo do regime jurídico do trabalhador-estudante; 

e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 

devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente nos casos de: 

1) Doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais; 

2) Prestação de assistência inadiável e imprescindível, até 15 dias por ano, a cônjuge, a 

parente ou afim na linha recta ascendente (avô, bisavô do trabalhador ou do homem/ 

mulher deste), a parente ou afim do 2.º grau da linha colateral(irmão do trabalhador ou 

do homem/mulher deste), a filho, adoptado ou enteado com mais de 10 anos de idade; 

3) Detenção ou prisão preventiva, caso não venha a verificar -se decisão condenatória; 

f) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário 

para deslocação à escola do responsável pela educação de menor, uma vez por trimestre, 

a fim de se inteirar da respectiva situação educativa; 

g) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação colectiva, 

nos termos das normas legais aplicáveis; 

h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da 

respectiva campanha eleitoral; 

i) As dadas pelo período adequado à dádiva de sangue; 

j) As dadas ao abrigo do regime jurídico do voluntariado social; 

k) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador; 

l) As que por lei forem como tal qualificadas. 

3 — No caso de o trabalhador ter prestado já o 1.º período de trabalho aquando do 

conhecimento dos motivos considerados nas alíneas b) e c) do n.º 2 desta cláusula, o 

período de faltas a considerar só começa a contar a partir do dia seguinte. 

4 — São consideradas injustificadas as faltas não previstas no n.º 2. 

Cláusula 52.ª 

Comunicação das faltas justificadas 

1 — As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obrigatoriamente comunicadas à 

instituição com a antecedência mínima de cinco dias. 

2 — Quando imprevistas, as faltas justificadas serão obrigatoriamente comunicadas à 

instituição logo que possível. 

3 — A comunicação tem de ser reiterada para as faltas justificadas imediatamente 

subsequentes às previstas nas comunicações indicadas nos números anteriores. 

Cláusula 53.ª 

Prova das faltas justificadas 

1 — O empregador pode, nos 15 dias seguintes à comunicação referida no artigo 

anterior, exigir ao trabalhador prova dos factos invocados para a justificação. 

2 — A prova da situação de doença prevista na alínea e) da cláusula 51.ª é feita por 

estabelecimento hospitalar, por declaração do centro de saúde ou por atestado médico. 

3 — A doença referida no número anterior pode ser fiscalizada por médico, mediante 

requerimento do empregador dirigido à segurança social. 
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4 — No caso de a segurança social não indicar o médico a que se refere o número 

anterior no prazo de vinte e quatro horas, o empregador designa o médico para efectuar 

a fiscalização, não podendo este ter qualquer vínculo contratual anterior ao empregador. 

5 — Em caso de desacordo entre os pareceres médicos referidos nos números 

anteriores, pode ser requerida a intervenção de junta médica. 

6 — Em caso de incumprimento das obrigações previstas na cláusula anterior e nos n.os 

1 e 2 desta cláusula, bem como de oposição, sem motivo atendível, à fiscalização 

referida nos n.os 3, 4 e 5, as faltas são consideradas injustificadas. 

7 — A apresentação ao empregador de declaração médica com intuito fraudulento 

constitui falsa declaração para efeitos de justa causa de despedimento. 

Cláusula 54.ª 

Efeitos das faltas justificadas 

1 — As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos do 

trabalhador, salvo o disposto no número seguinte. 

2 — Salvo disposição legal em contrário, determinam a perda de retribuição as 

seguintes faltas ainda que justificadas: 

a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie do regime de segurança 

social de protecção na doença; 

b) Por motivo de acidente de trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer 

subsídio ou seguro; 

c) Por motivo de cumprimento de obrigações legais; 

d) As previstas no n.º 2 da alínea e) do n.º 2 da cláusula 51.ª; 

e) As previstas no n.º 3 da alínea e) do n.º 2 da cláusula 51.ª; 

f) As previstas na alínea l) do n.º 2 da cláusula 51.ª quando superiores a 30 dias por ano; 

g) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador, com excepção das que este, 

expressamente e por escrito, entenda dever retribuir. 

3 — Nos casos previstos na alínea e) do n.º 2 da cláusula 51.ª, se o impedimento do 

trabalhador se prolongar efectiva ou previsivelmente para além de um mês, aplica- -se o 

regime de suspensão da prestação do trabalho por impedimento prolongado. 

4 — No caso previsto na alínea h) do n.º 2 da cláusula 51.ª as faltas justificadas 

conferem, no máximo, direito à retribuição relativa a um terço do  período de duração 

da campanha eleitoral, só podendo o trabalhador faltar meios dias ou dias completos 

com aviso prévio de 48 horas. 

Cláusula 55.ª 

Efeitos das faltas injustificadas 

1 — As faltas injustificadas constituem violação do dever de assiduidade e determinam  

perda  da retribuição correspondente ao período de ausência, o qual será descontado na 

antiguidade do trabalhador. 

2 — Tratando -se de faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho 

diário, imediatamente anteriores ou posteriores aos dias ou meios dias de descanso ou 

feriados, considera -se que o trabalhador praticou uma infracção grave. 

3 — No caso de a apresentação do trabalhador, para início ou reinício da prestação de 

trabalho, se verificar com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode 

o empregador recusar a aceitação da prestação durante parte ou todo o período normal 

de trabalho, respectivamente. 

4 — Sem prejuízo, designadamente, do efeito disciplinar inerente à injustificação de 

faltas, exceptuam -se do disposto no número anterior os atrasos dos trabalhadores no 

exercício efectivo de funções docentes. 

Cláusula 56.ª 

Licença sem retribuição 
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1 — As instituições podem atribuir ao trabalhador, a pedido deste, licença sem 

retribuição. 

2 — O pedido deverá ser formulado por escrito, nele se expondo os motivos que 

justificam a atribuição da licença. 

3 — A resposta deverá ser dada igualmente por escrito nos 30 dias úteis seguintes ao 

recebimento do pedido. 

4 — A ausência de resposta  dentro do prazo previsto no número anterior equivale a 

aceitação do pedido. 

5 — O período de licença sem retribuição conta -se para efeitos de antiguidade. 

6 — Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na 

medida em que pressuponham a efectiva prestação de trabalho. 

7 — O trabalhador beneficiário da licença sem retribuição mantém o direito ao lugar. 

8 — Terminado o período de licença sem retribuição o trabalhador deve apresentar -se 

ao serviço. 

Cláusula 57.ª 

Licença sem retribuição para formação 

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, o trabalhador tem direito a 

licenças sem retribuição de longa duração para frequência de cursos de pó -graduação, 

de especialização e complementar ou equivalente, bem como para a frequência de curso 

de formação ministrado sob a responsabilidade de uma instituição de ensino ou de 

formação profissional ou, ainda, no âmbito de programa específico aprovado por 

autoridade competente e executado sob o seu controlo pedagógico ou cursos 

ministrados em estabelecimentos de ensino. 

2 — A instituição pode recusar a concessão da licença prevista no número anterior nas 

seguintes situações: 

a) Quando ao trabalhador tenha sido proporcionada formação profissional adequada ou 

licença para o mesmo fim, nos últimos 24 meses; 

b) Quando a antiguidade do trabalhador na instituição seja inferior a três anos; 

c) Quando o trabalhador não tenha requerido a licença com antecedência mínima de 45 

dias em relação à data do seu início; 

d) Quando a instituição tenha um número de trabalhadores não superior a 20 e não seja 

possível a substituição adequada do trabalhador, caso necessário; 

e) Para além das situações referidas nas alíneas anteriores, tratando -se de trabalhadores 

incluídos em níveis de qualificação de direcção, de chefia, quadros ou pessoal 

qualificado, quando não seja possível a substituição dos mesmos durante o período de 

licença sem prejuízo sério para o funcionamento da instituição. 

3 — Considera -se de longa duração a licença não inferior a 60 dias. 

Cláusula 58.ª 

Licença sabática 

1 — Aos trabalhadores com licenciatura ou bacharelato e, pelo menos, oito anos de 

antiguidade pode ser concedida licença sabática. 

2 — A licença sabática corresponde à dispensa da actividade laboral, destinando -se 

quer à formação contínua, quer à frequência de cursos de pós -graduação, 

especialização, complementar ou equivalente, quer ainda à realização de trabalhos de 

investigação. 

3 — Salvo acordo em contrário, o período de gozo da licença sabática não determina a 

perda ou prejuízo de quaisquer direitos do trabalhador, excepto no que diz respeito à 

retribuição. 

CAPÍTULO VII 

Retribuição e outras atribuições patrimoniais 
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Cláusula 59.ª 

Disposições gerais 

1 — Só se considera retribuição  aquilo  a que, nos termos do contrato, das normas que 

o regem ou dos usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho. 

2 — Na contrapartida do trabalho inclui -se a retribuição base e todas as prestações 

regulares e periódicas feitas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou em espécie. 

3 — Até prova em contrário, presume -se constituir retribuição toda e qualquer 

prestação do empregador ao trabalhador. 

4 — A base de cálculo das prestações complementares e acessórias estabelecidas na 

presente convenção é constituída apenas pela retribuição base e diuturnidades. 

Cláusula 60.ª 

Enquadramento em níveis retributivos 

As profissões e categorias profissionais previstas na presente convenção são 

enquadradas em níveis retributivos de base de acordo com o anexo IV. 

Cláusula 61.ª 

Retribuição mínima mensal de base 

A todos os trabalhadores abrangidos pela presente convenção são mensalmente 

assegurados os montantes retributivos de base mínimos constantes do anexo V. 

Cláusula 62.ª 

Remuneração horária 

1 — O valor da remuneração horária é determinado pela seguinte fórmula: 

(Rm × 12)/(52 × n)  

sendo Rm o valor da retribuição mensal de base e n o período de trabalho semanal a que 

o trabalhador estiver obrigado. 

2 — Relativamente aos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e aos 

professores do ensino secundário, o período de trabalho a considerar para efeitos de 

determinação da remuneração horária é o correspondente, apenas, ao número de horas 

lectivas semanais estabelecido para o sector em que o docente se integra. 

Cláusula 63.ª 

Compensações e descontos 

1 — Na pendência do contrato de trabalho, as instituições não podem compensar a 

retribuição em dívida com créditos que tenham sobre o trabalhador, nem fazer quaisquer 

descontos ou deduções no montante da referida retribuição. 

2 — O disposto no número anterior não se aplica: 

a) Aos descontos a favor do Estado, da segurança social ou de outras entidades, 

ordenados por lei, por decisão judicial transitada em julgado ou por auto de conciliação, 

quando da decisão ou do auto tenha sido notificado o empregador; 

b) Às indemnizações devidas pelo trabalhador ao empregador, quando se acharem 

liquidadas por decisão judicial transitada em julgado ou por auto de conciliação; 

c) Às sanções pecuniárias aplicadas nos termos legais; 

d) Às amortizações de capital e pagamento de juros de empréstimos concedidos pelo 

empregador ao trabalhador; 

e) Aos preços de refeições no local de trabalho, de alojamento, de utilização de 

telefones, de fornecimento de géneros, de combustíveis ou de materiais, quando 

solicitados pelo trabalhador, bem como a outras despesas efectuadas pelo empregador 

por conta do trabalhador e consentidas por este; 

f) Aos abonos ou adiantamentos por conta da retribuição. 

3 — Com excepção das alíneas a) e f), os descontos referidos no número anterior não 

podem exceder, no seu conjunto, um sexto da retribuição. 

Cláusula 64.ª 
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Retribuição especial para os trabalhadores 

isentos de horário de trabalho 

Os trabalhadores isentos do horário de trabalho têm direito a uma remuneração especial, 

no mínimo, igual a 20 % da retribuição mensal ou à retribuição correspondente a uma 

hora de trabalho suplementar por dia, conforme o que lhes for mais favorável. 

Cláusula 65.ª 

Remuneração do trabalho suplementar 

1 — O trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho será remunerado com 

os seguintes acréscimos mínimos: 

a) 50 % da retribuição normal na primeira hora; 

b) 75 % da retribuição normal nas horas ou fracções seguintes. 

2 — O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou 

complementar, e em dia feriado será remunerado com o acréscimo mínimo de 100 % da 

retribuição normal. 

3 — Não é exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação não tenha sido 

prévia e expressamente determinada pela instituição. 

Cláusula 66.ª 

Retribuição de trabalho por turnos 

1 — A prestação de trabalho em regime de turnos rotativos confere ao trabalhador, nos 

termos do disposto no n.º 5 da cláusula 39.ª, o direito aos seguintes complementos de 

retribuição: 

a) Em regime de dois turnos em que apenas um seja total ou parcialmente nocturno — 

15 %; 

b) Em regime de três turnos ou de dois turnos total ou parcialmente nocturnos — 25 %. 

2 — O complemento previsto no número anterior inclui o acréscimo de retribuição pelo 

trabalho nocturno prestado em regime de turnos. 

Cláusula 67.ª 

Remuneração do trabalho nocturno 

A retribuição do trabalho nocturno será superior em 25 % à retribuição a que dá direito 

o trabalho equivalente prestado durante o dia. 

Cláusula 68.ª 

Retribuição do período de férias 

1 — A retribuição do período de férias corresponde à que o trabalhador receberia se 

estivesse em serviço efectivo. 

2 — Além da retribuição mencionada no número anterior, o trabalhador tem direito a 

um subsídio de férias cujo montante compreende a retribuição base e as demais 

prestações retributivas que sejam contrapartida do modo específico da execução do 

trabalho. 

3 — Salvo acordo escrito em contrário, o subsídio de férias deve ser pago antes do 

início do período de férias e proporcionalmente nos casos de gozo interpolado. 

Cláusula 69.ª 

Subsídio de Natal 

1 — Todos os trabalhadores abrangidos por esta convenção têm direito a um subsídio de 

Natal de montante igual ao da retribuição mensal. 

2 — Os trabalhadores que no ano de admissão não tenham concluído um ano de serviço 

terão direito a tantos duodécimos daquele subsídio quantos os meses de serviço que 

completarem até 31 de Dezembro desse ano. 

3 — Suspendendo -se o contrato de trabalho por impedimento prolongado do 

trabalhador, este terá direito: 
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a) No ano de suspensão, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número de 

meses completos de serviço prestado nesse ano; 

b) No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsídio de Natal de montante 

proporcional ao número de meses completos de serviço até 31 de Dezembro, a contar da 

data de regresso. 

4 — Cessando o contrato de trabalho, a entidade empregadora pagará ao trabalhador a 

parte de um subsídio de Natal proporcional ao número de meses completos de serviço 

no ano da cessação. 

5 — O subsídio de Natal será pago até 30 de Novembro de cada ano, salvo no caso da 

cessação do contrato de trabalho, em que o pagamento se efectuará na data da cessação 

referida. 

Cláusula 70.ª 

Diuturnidades 

1 — Os trabalhadores que estejam a prestar serviço em regime de tempo completo têm 

direito a uma diuturnidade no valor de € 21, por cada cinco anos de serviço, até ao 

limite de cinco diuturnidades. 

2 — Os trabalhadores que prestem serviço em regime de horário parcial têm direito às 

diuturnidades vencidas à data do exercício de funções naquele regime e às que vierem a 

vencer -se nos termos previstos no número seguinte. 

3 — O trabalho prestado a tempo parcial contará proporcionalmente para efeitos de 

atribuição de diuturnidades. 

4 — Para atribuição de diuturnidades será levado em conta o tempo de serviço prestado 

anteriormente a outras instituições particulares de solidariedade social, desde que, antes 

da admissão e por meios idóneos, o trabalhador faça a respectiva prova. 

5 — Não é devido o pagamento de diuturnidades aos trabalhadores abrangidos pela 

tabela B do anexo V. 

Cláusula 71.ª 

Abono para falhas 

1 — O trabalhador que, no desempenho das suas funções, tenha responsabilidade 

efectiva de caixa tem direito a um abono mensal para falhas no valor de € 29. 

2 — Se o trabalhador referido no número anterior for substituído no desempenho das 

respectivas funções, o abono para falhas reverterá para o substituto na proporção do 

tempo de substituição. 

Cláusula 72.ª 

Refeição 

1 — Os trabalhadores têm direito ao fornecimento de uma refeição principal por cada 

dia completo de trabalho. 

2 — Em alternativa ao efectivo fornecimento de refeições, as instituições podem 

atribuir ao trabalhador uma compensação monetária no valor de € 2,38 por cada dia 

completo de trabalho. 

3 — Ressalvados os casos de alteração anormal de circunstâncias, não é aplicável o 

disposto no número anterior às instituições cujos equipamentos venham já garantindo o 

cumprimento em espécie do direito consagrado no n.º 1 deste cláusula. 

4 — Aos trabalhadores a tempo parcial será devida a refeição ou a compensação  

monetária quando o horário normal de trabalho se distribuir por dois períodos diários ou 

quando tiverem quatro ou mais horas de trabalho no mesmo período do dia. 

5 — A refeição e a compensação monetária a que se referem os números anteriores não 

assumem a natureza de retribuição. 

CAPÍTULO VIII 

Condições especiais de trabalho 
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Cláusula 73.ª 

Remissão 

As matérias relativas a direitos de personalidade, igualdade e não discriminação, 

protecção da maternidade e da paternidade, trabalho de menores, trabalhadores com 

capacidade de trabalho reduzida, trabalhadores com deficiência ou doença crónica, 

trabalhadores-estudantes e trabalhadores estrangeiros são reguladas pelas disposições do 

Código do Trabalho e legislação complementar, designadamente pelas que se 

transcrevem nas cláusulas seguintes. 

SECÇÃO I 

Protecção da maternidade e da paternidade 

Cláusula 74.ª 

Licença por maternidade 

1 — A mulher trabalhadora tem direito a uma licença por maternidade de 120 dias 

consecutivos, 90 dos quais, necessariamente, a seguir ao parto, podendo os restantes ser 

gozados, total ou parcialmente, antes ou depois do parto. 

2 — A trabalhadora pode optar por uma licença por maternidade superior em 25 % à 

prevista no número anterior, devendo o acréscimo ser gozado necessariamente a seguir 

ao parto. 

3 — A trabalhadora deve informar a instituição até 10 dias após o parto qual a 

modalidade de licença por maternidade pela qual opta, presumindo -se, na falta de 

declaração, que a licença tem a duração de 120 dias. 

4 — Nos casos de nascimentos múltiplos, o período de licença previsto nos n.os 1 e 2 é 

acrescido de 30 dias por cada gemelar além do primeiro. 

5 — Em caso de aborto, a mulher tem direito a licença com a duração mínima de 14 

dias e máxima de 30 dias. 

6 — É obrigatório o gozo de, pelo menos, seis semanas de licença por maternidade a 

seguir ao parto. 

Cláusula 75.ª 

Licença por paternidade 

1 — O pai tem direito a uma licença de cinco dias úteis, seguidos ou interpolados, que 

será obrigatoriamente gozada no primeiro mês a seguir ao nascimento do filho. 

2 — O pai tem ainda direito a licença, por período de duração igual àquele a que a mãe 

teria direito nos termos do n.º 1 da cláusula anterior, ou ao remanescente daquele 

período, caso a mãe já tenha gozado alguns dias de licença, nos seguintes casos: 

a) Incapacidade física ou psíquica da mãe e enquanto esta se mantiver; 

b) Morte da mãe; 

c) Decisão conjunta dos pais. 

3 — No caso previsto na alínea b) do número anterior o período mínimo de licença 

assegurado ao pai é de 30 dias. 

4 — A morte ou incapacidade física ou psíquica da mãe não trabalhadora durante o 

período de 120 dias imediatamente a seguir ao parto confere ao pai os direitos previstos 

nos n.º 2 e 3. 

Cláusula 76.ª 

Adopção 

1 — Em caso de adopção de menor de 15 anos, o trabalhador tem direito a 100 dias 

consecutivos de licença para o respectivo acompanhamento. 

2 — Se ambos os cônjuges forem trabalhadores, o direito referido no número anterior 

pode ser exercido por qualquer dos membros do casal, integralmente ou por ambos, em 

tempo parcial ou sucessivamente, conforme decisão conjunta. 

Cláusula 77.ª 
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Dispensas para consultas e amamentação 

1 — As trabalhadoras grávidas têm direito a dispensa de trabalho para se deslocarem a 

consultas pré -natais pelo tempo e número de vezes necessário e justificado. 

2 — A trabalhadora que, comprovadamente, amamenta o filho tem direito a dispensa de 

trabalho para o cumprimento dessa missão, durante todo o tempo que durar a 

amamentação. 

3 — No caso da aleitação, a mãe ou o pai, por decisão conjunta, têm direito à dispensa 

referida no número anterior até o filho perfazer 1 ano. 

4 — Salvo acordo em contrário, a dispensa diária para amamentação ou aleitação deve 

ser gozada em dois períodos distintos, com duração máxima de uma hora cada. 

5 — O exercício do direito a que se reporta o número anterior deverá ter lugar num só 

período, de duas horas, sempre que seja praticamente impossível o seu gozo em dois 

períodos distintos. 

Cláusula 78.ª 

Faltas para assistência a menores 

1 — Os trabalhadores têm direito a faltar ao trabalho, até 30 dias por ano, para prestar 

assistência inadiável e imprescindível, em caso de doença ou acidente, a filhos, 

adoptados ou a enteados menores de 10 anos. 

2 — Em caso de hospitalização, o direito a faltar estende- -se ao período em que aquela 

durar, se se tratar de menores de 10 anos, mas não pode ser exercido simultaneamente 

pelo pai e pela mãe ou equiparados. 

Cláusula 79.ª 

Licença parental e licença especial para assistência 

a filho ou adoptado 

1 — Para assistência a filho ou adoptado e até aos 6 anos de idade da criança, o pai e a 

mãe que não estejam impedidos ou inibidos totalmente de exercer o poder paternal têm 

direito, em alternativa: 

a) A licença parental de três meses; 

b) A trabalhar a tempo parcial durante 12 meses, com um período normal de trabalho 

igual a metade do tempo completo. 

2 — O pai e a mãe podem gozar qualquer dos direitos referidos no número anterior de 

modo consecutivo ou até três períodos interpolados, não sendo permitida a acumulação 

por um dos progenitores do direito do outro. 

3 — Depois de esgotado qualquer dos direitos referidos nos números anteriores, o pai 

ou a mãe têm direito a licença especial para assistência a filho ou adoptado, de  modo 

consecutivo ou interpolado, até ao limite de dois anos. 

4 — No caso de nascimento de um terceiro filho ou mais, a licença prevista no número 

anterior pode ser prorrogável até três anos. 

5 — O trabalhador tem direito a licença para assistência a filho de cônjuge ou de pessoa 

em união de facto, que com este resida, nos termos da presente cláusula. 

6 — O exercício dos direitos referidos nos números anteriores depende de aviso prévio 

dirigido à entidade empregadora com antecedência de 30 dias relativamente ao início do 

período de licença ou de trabalho a tempo parcial. 

7 — Em alternativa ao disposto no n.º 1 e mediante acordo escrito com instituição, o pai 

e a mãe podem ter ausências interpoladas ao trabalho com duração igual aos períodos 

normais de trabalho de três meses. 

Cláusula 80.ª 

Licença para assistência a pessoa com deficiência 

ou doença crónica 
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1 — O pai ou a mãe têm direito a licença por período até seis meses, prorrogável com 

limite de quatro anos, para acompanhamento de filho, adoptado ou filho de cônjuge que 

com este resida, que seja portador de deficiência ou doença crónica, durante os 

primeiros 12 anos de vida. 

2 — À licença prevista no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, 

inclusivamente quanto ao seu exercício, o estabelecido para a licença especial de 

assistência a filhos na cláusula anterior. 

Cláusula 81.ª 

Dispensa de trabalho nocturno 

1 — As trabalhadoras são dispensadas de prestar trabalho nocturno: 

a) Durante um período de 112 dias antes e depois do parto, dos quais pelo menos 

metade antes da data presumível do parto; 

b) Durante o restante período de gravidez, se for apresentado atestado médico que 

certifique que tal é necessário para a sua saúde ou para a do nascituro; 

c) Durante todo o tempo que durar a amamentação, se for apresentado atestado médico 

que certifique que tal é necessário para a sua saúde ou para a da criança. 

2 — À trabalhadora dispensada da prestação de trabalho nocturno deve ser atribuído, 

sempre que possível, um horário de trabalho diurno compatível. 

3 — A trabalhadora é dispensada do trabalho sempre que não seja possível aplicar o 

disposto no número anterior. 

Cláusula 82.ª 

Regimes das licenças, faltas e dispensas 

1 — As ausências de trabalho previstas nas cláusulas 74.ª, 75.ª, 76.ª, 77.ª, 78.ª, 79.ª e 

80.ª não determinam perda de quaisquer direitos e são consideradas, para todos os 

efeitos legais, salvo quanto à retribuição, como prestação efectiva de serviço. 

2 — As dispensas para consulta, amamentação e aleitação não determinam perda de 

quaisquer direitos e são consideradas como prestação efectiva de serviço. 

3 — As licenças, faltas e dispensas concedidas no âmbito do regime de protecção da 

maternidade e da paternidade conferem ao trabalhador o direito a um subsídio da 

segurança social, nos termos da legislação em vigor. 

Cláusula 83.ª 

Proteção no despedimento 

1 — O despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante carece sempre de 

parecer prévio de entidade que tenha competência na área de igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres. 

2 — O despedimento por facto imputável a trabalhadora grávida, puérpera e lactante 

presume -se feito sem justa causa. 

3 — O parecer referido no n.º 1 deve ser comunicado à instituição e trabalhadora nos 30 

dias subsequentes à recepção do despedimento pela entidade competente. 

4 — É inválido o procedimento de despedimento de trabalhadora grávida, puérpera e 

lactante, caso não tenha sido solicitado o parecer referido no n.º 1, cabendo o ónus da 

prova deste facto à instituição. 

5 — Se o parecer referido no n.º 1 for desfavorável ao despedimento, este só pode ser 

efectuado após decisão judicial que reconheça motivo justificativo. 

6 — Se o despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante for declarado 

ilícito, esta tem direito em alternativa à reintegração ou indemnização especial calculada 

nos termos legais, sem prejuízo, designadamente, de indemnização por danos não 

patrimoniais. 

SECÇÃO II 

Trabalho de menores 
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Cláusula 84.ª 

Trabalho de menores 

(Não aplicável aos Enfermeiros) 

Cláusula 85.ª 

Admissão de menores 

(Não aplicável aos Enfermeiros) 

SECÇÃO III 

Trabalhadores -estudantes 

Cláusula 86.ª 

Noção 

1 — Considera-se trabalhador-estudante aquele que presta uma actividade sob 

autoridade e direcção de outrem e que frequenta qualquer nível de educação escolar, 

incluindo cursos de pós-graduação, em instituição de ensino. 

2 — A manutenção do Estatuto do Trabalhador–Estudante é condicionada pela 

obtenção de aproveitamento escolar. 

Cláusula 87.ª 

Horário de trabalho 

1 — O trabalhador-estudante deve beneficiar de horários de trabalho específicos, com 

flexibilidade ajustável à frequência das aulas e à inerente deslocação para os respectivos 

estabelecimentos de ensino. 

2 — Quando não seja possível a aplicação do regime previsto no número anterior, o 

trabalhador-estudante beneficia de dispensa de trabalho para frequência de aulas, nos 

termos previstos nos números seguintes. 

3 — O trabalhador-estudante beneficia de dispensa de trabalho até seis horas semanais, 

sem perda de quaisquer direitos, contando como prestação efectiva de serviço, se assim 

o exigir o respectivo horário escolar. 

4 — A dispensa de trabalho para frequência de aulas prevista no número anterior  pode 

ser utilizada de uma só vez ou fraccionadamente, à escolha do trabalhador-estudante, 

dependendo do período normal de trabalho semanal aplicável, nos seguintes termos: 

5 — Igual ou superior a vinte horas e inferior a trinta horas — dispensa até três horas 

semanais; 

6 — Igual ou superior a trinta horas e inferior a trinta e quatro horas — dispensa até 

quatro horas semanais; 

7 — Igual ou superior a trinta e quatro horas e inferior a trinta e oito horas — dispensa 

até cinco horas semanais; 

8 — Igual ou superior a trinta e oito horas — dispensa até seis horas semanais. 

9 — O empregador pode, nos 15 dias seguintes à utilização da dispensa de trabalho, 

exigir a prova da frequência de aulas, sempre que o estabelecimento de ensino proceder 

ao controlo da frequência. 

Cláusula 88.ª 

Trabalho suplementar 

Ao trabalhador-estudante não pode ser exigida a prestação de trabalho suplementar, 

excepto por motivo de força maior, nem exigida a prestação de trabalho em regime de 

adaptabilidade, sempre que colidir com o seu horário escolar ou com a prestação de 

provas de avaliação. 

Cláusula 89.ª 

Prestação de provas de avaliação 

1 — O trabalhador-estudante tem direito a faltar justificadamente ao trabalho para 

prestação de provas de avaliação, nos termos seguintes: 
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a) Até dois dias por cada prova de avaliação, sendo um o da realização da prova e o 

outro o imediatamente anterior, aí se incluindo sábados, domingos e feriados; 

b) No caso de provas em dias consecutivos ou de mais de uma prova no mesmo dia, os 

dias anteriores são tantos quantas as provas de avaliação a efectuar, aí se incluindo 

sábados, domingos e feriados; 

c) Os dias de ausência referidos nas alíneas anteriores não podem exceder um máximo 

de quatro por disciplina em cada ano lectivo. 

2 — O direito previsto no número anterior só pode ser exercido em dois anos lectivos 

relativamente a cada disciplina. 

3 — Consideram -se ainda justificadas as faltas dadas pelo trabalhador-estudante na 

estrita medida das necessidades impostas pelas deslocações para prestar provas de 

avaliação, não sendo retribuídas, independentemente do número de disciplinas, mais de 

10 faltas. 

4 — Para efeitos de aplicação desta cláusula, consideram- -se provas de avaliação os 

exames e outras provas escritas ou orais, bem como a apresentação de trabalhos, quando 

estes os substituem ou os complementam, desde que determinem directa ou 

indirectamente o aproveitamento escolar. 

Cláusula 90.ª 

Efeitos profissionais da valorização escolar 

1 — Ao trabalhador-estudante devem ser proporcionadas oportunidades de promoção 

profissional adequada à valorização obtida por efeito de cursos ou conhecimentos 

adquiridos, não sendo, todavia, obrigatória a reclassificação profissional por simples 

obtenção desses cursos ou conhecimentos. 

2 — Têm direito, em igualdade de condições, ao preenchimento de cargos para os quais 

se achem habilitados, por virtude dos cursos ou conhecimentos adquiridos, todos os 

trabalhadores que os tenham obtido na qualidade de trabalhador-estudante. 

Cláusula 91.ª 

Excesso de candidatos à frequência de cursos 

Sempre que o número de pretensões formuladas por trabalhadores-estudantes no sentido 

de lhes ser aplicado o regime especial de organização de tempo de trabalho se revelar, 

manifesta e comprovadamente, comprometedor do funcionamento normal da 

instituição, fixar-se-á, por acordo entre esta, os interessados e as estruturas 

representativas dos trabalhadores o número e as condições em que serão deferidas as 

pretensões apresentadas. 

CAPÍTULO IX 

Formação profissional 

Cláusula 92.ª 

Princípio geral 

1 — O empregador deve proporcionar ao trabalhador acções de formação profissional 

adequadas à sua qualificação. 

2 — O trabalhador deve participar de modo diligente nas acções de formação 

profissional que lhe sejam proporcionadas, salvo se houver motivo atendível, devendo 

neste caso o trabalhador, obrigatória e expressamente, solicitar a sua dispensa. 

3 — As acções de formação devem ocorrer durante o período normal trabalho, sempre 

que possível, contando a respectiva frequência para todos os efeitos como tempo 

efectivo de serviço. 

4 — Sempre que o trabalhador adquira nova qualificação  por aprovação em curso de 

formação, tem preferência, em igualdade de condições, no preenchimento de vagas que 

a exijam. 

http://bte.gee.min-economia.pt/


CCT  da CNIS  texto consolidado  BTE nº11 de 22/03/2009  com BTE nº45 de 8/12/2009 
Não dispensa consulta em http://bte.gee.min-economia.pt  

Última publicação no nº 29 de 08/08/2013 páginas 221 a 226 

 

 

26 

5 — Caso seja possível a sua substituição adequada, o trabalhador tem direito a 

dispensa de trabalho com perda de retribuição para a frequência de acções de formação 

de curta duração com vista à sua valorização profissional. 

Cláusula 93.ª 

Objetivos 

São, designadamente, objetivos da formação profissional: 

a) Promover a formação contínua dos trabalhadores, enquanto instrumento para a 

valorização e actualização profissional e para a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados pelas instituições; 

b) Garantir o direito individual à formação, criando condições para que o mesmo possa 

ser exercido independentemente da situação laboral do trabalhador; 

c) Promover a reabilitação profissional de pessoas com deficiência, em particular 

daqueles cuja incapacidade foi adquirida em consequência de acidente de trabalho; 

d) Promover a integração sócio-profissional de grupos com particulares dificuldades de 

inserção, através do desenvolvimento de acções de formação profissional especial. 

Cláusula 94.ª 

Formação contínua 

1 — No âmbito da formação contínua, as instituições devem: 

a) Elaborar planos anuais ou plurianuais de formação; 

b) Reconhecer e valorizar as qualificações adquiridas pelos trabalhadores de modo a 

estimular a sua participação na formação. 

2 — A formação contínua de activos deve abranger, em cada ano, pelo menos 10 % dos 

trabalhadores com contrato sem termo de cada instituição. 

3 — Ao trabalhador deve ser assegurada, no âmbito da formação contínua, um número 

mínimo de vinte horas anuais de formação certificada. 

4 — O número mínimo de horas anuais de formação certificada a que se refere o 

número anterior é de 35 horas a partir de 2006. 

5 — As horas de formação certificada a que se referem os n.os 3 e 4 que não foram 

organizadas sob a responsabilidade do empregador por motivo que lhe seja imputável 

são transformadas em créditos acumuláveis ao longo de três anos, no máximo. 

6 — O trabalhador pode utilizar o crédito acumulado a que se refere o número anterior 

para frequentar, por sua iniciativa, acções de formação certificada que tenham 

correspondência com a actividade prestada, mediante comunicação à instituição com a 

antecedência mínima de 10 dias. 

7 — As instituições obrigam-se a passar certificados de frequência e de aproveitamento 

das acções de formação profissional por si promovidas. 

Cláusula 95.ª 

Formação de reconversão 

1 — A instituição promoverá acções de formação profissional de requalificação e de 

reconversão pelas seguintes razões: 

a) Quando sejam determinadas por condições de saúde do trabalhador que imponham 

incapacidades ou limitações no exercício das respectivas funções; 

b) Quando sejam determinadas por necessidades de reorganização de serviços ou por 

modificações tecnológicas e sempre que se demonstre a inviabilidade de manutenção de 

certas categorias profissionais. 

2 — Tais acções destinam-se, sendo tal possível, a preparar os trabalhadores delas 

objecto para o exercício de uma nova actividade, na mesma ou noutra entidade. 

Cláusula 96.ª 

Formação nos contratos de trabalho para jovens 
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Sempre que admitam trabalhadores com menos de 25 anos e sem a escolaridade mínima 

obrigatória, as instituições, por si ou com o apoio de entidades públicas ou privadas, 

devidamente certificadas, devem promover acções de formação profissional ou 

educacional que garanta uma aquisição daquela escolaridade e, pelo menos, o nível II de 

qualificação. 

CAPÍTULO X 

Cessação do contrato de trabalho 

Cláusula 97.ª 

Princípio geral 

A cessação do contrato de trabalho fica sujeita ao regime legal em vigor a cada 

momento. 

Cláusula 98.ª 

Exercício da acção disciplinar 

1 — O procedimento disciplinar deve exercer -se nos 60 dias subsequentes àquele em 

que o empregador ou superior hierárquico com competência disciplinar teve 

conhecimento da infracção. 

2 — A infracção disciplinar prescreve ao fim de um ano a contar do momento em que 

teve lugar, sem prejuízo da aplicação de prazos prescricionais da lei penal, quando 

aplicável. 

CAPÍTULO XI 

Segurança social 

Cláusula 99.ª 

Segurança social — Princípios gerais 

As entidades patronais e os trabalhadores ao seu serviço contribuirão para as instituições 

de segurança social que os abranjam nos termos dos respectivos estatutos e demais 

legislação aplicável. 

Cláusula 100.ª 

Invalidez 

No caso de incapacidade parcial ou absoluta para o trabalho habitual proveniente de 

acidente de trabalho ou doença profissional contraída ao serviço da entidade 

empregadora, esta diligenciará conseguir a reconversão dos trabalhadores diminuídos 

para funções compatíveis comas diminuições verificadas. 

CAPÍTULO XII 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

Cláusula 101.ª 

Princípios gerais 

1 — O trabalhador tem direito à prestação de trabalho em condições de segurança, 

higiene e saúde asseguradas pela instituição. 

2 — A instituição é obrigada a organizar as actividades de segurança, higiene e saúde 

no trabalho que visem a prevenção de riscos profissionais e a promoção da saúde do 

trabalhador. 

Cláusula 102.ª 

Obrigações do empregador 

As instituições são obrigadas a assegurar aos trabalhadores condições de segurança, 

higiene e saúde em todos os aspectos relacionados com o trabalho, devendo aplicar e 

fazer aplicar as medidas necessárias e adequadas, tendo em conta os princípios 

legalmente consignados. 

Cláusula 103.ª 

Obrigações do trabalhador 

O trabalhador tem obrigação de zelar: 
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a) Pela segurança e saúde próprias, designadamente sujeitando-se à realização dos 

exames médicos promovidos pela entidade empregadora; 

b) Pela segurança e saúde das pessoas que possam ser afectadas pelas suas acções ou 

omissões. 

Cláusula 104.ª 

Informação e consulta dos trabalhadores 

1 — Os trabalhadores, assim como os seus representantes na empresa, estabelecimento 

ou serviço, devem dispor de informação actualizada sobre: 

a) Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medidas de protecção e de 

prevenção e a forma como se aplicam, relativos quer ao posto de trabalho ou função, 

quer, em geral, à instituição; 

b) As medidas e as instruções a adoptar em caso de perigo grave e iminente; 

c) As medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação dos 

trabalhadores em caso de sinistro, bem como os trabalhadores ou serviços encarregados 

de as pôr em prática. 

2 — O empregador deve, nos termos da lei, consultar por escrito e, pelo menos, duas 

vezes por ano, previamente ou em tempo útil, os representantes dos trabalhadores na 

instituição ou equipamento ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, designadamente, 

sobre: 

a) A avaliação dos riscos para a segurança e saúde no trabalho, incluindo os respeitantes 

aos grupos de trabalhadores sujeitos a riscos especiais; 

b) As medidas de segurança, higiene e saúde antes de serem postas em prática ou, logo 

que seja possível, em caso de aplicação urgente das mesmas; 

e) A designação dos trabalhadores responsáveis pela aplicação das medidas de 

primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, a 

respectiva formação e o material disponível; 

f) O recurso a serviços exteriores à empresa ou a técnicos qualificados para assegurar o 

desenvolvimento de todas ou parte das actividades de segurança, higiene e saúde no 

trabalho; 

g) O material de protecção que seja necessário utilizar. 

Cláusula 105.ª 

Serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho 

As instituições devem garantir a organização e o funcionamento dos serviços de 

segurança, higiene e saúde no trabalho, nos termos legais. 

Cláusula 106.ª 

Representantes dos trabalhadores 

1 — Os representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho 

são eleitos pelos trabalhadores por voto directo e secreto, segundo o princípio da 

representatividade e da proporcionalidade. 

2 — Os representantes dos trabalhadores não poderão exceder: 

a) Empresas com menos de 61 trabalhadores — 1 representante; 

b) Empresas de 61 a 150 trabalhadores — 2 representantes; 

c) Empresas de 151 a 300 trabalhadores — 3 representantes; 

d) Empresas de 301 a 500 trabalhadores — 4 representantes; 

e) Empresas de 501 a 1000 trabalhadores — 5 representantes; 

f) Empresas de 1001 a 1500 trabalhadores — 6 representantes; 

g) Empresas com mais de 1500 trabalhadores — 7 representantes. 

3 — O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos. 

4 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício das suas funções, de 

um crédito de cinco horas por mês. 
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Cláusula 107.ª 

Formação dos trabalhadores 

1 — O trabalhador deve receber uma formação adequada no domínio da segurança, 

higiene e saúde no trabalho, tendo em atenção o posto de trabalho e o exercício de 

actividades de risco elevado. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o empregador deve formar,  em 

número suficiente, tendo em conta a dimensão da instituição e os riscos existentes, os 

trabalhadores responsáveis pela aplicação das medidas de primeiros socorros, de 

combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, bem como faculta -lhes material 

adequado. 

3 — As instituições devem recorrer a serviços externos ou internos, aproveitando, 

designadamente, a capacidade formativa instalada pelas organizações outorgantes do 

presente CCT. 

Cláusula 108.ª 

Comissões de segurança, higiene e saúde 

Podem ser criadas comissões de segurança, higiene e saúde no trabalho, de composição 

paritária, com vista a planificar e propor a adopção de medidas tendentes a optimizar o 

nível da prestação de serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho, bem como 

avaliar o impacte da respectiva aplicação. 

CAPÍTULO XIII 

Comissão paritária 

Cláusula 109.ª 

Constituição 

1 — É constituída uma comissão paritária formada por três representantes de cada uma 

das partes outorgantes da presente convenção. 

2 — Por cada representante efectivo será designado um suplente para desempenho de 

funções em caso de ausência do efectivo. 

3 — Cada uma das partes indicará por escrito à outra, nos 30 dias subsequentes à 

publicação desta convenção, os membros efectivos e suplentes por si designados, 

considerando-se a comissão paritária constituída logo após esta indicação. 

4 — A comissão paritária funcionará enquanto estiver em vigor a presente convenção, 

podendo qualquer dos contraentes, em qualquer altura, substituir os membros que 

nomeou, mediante comunicação escrita à outra parte. 

Cláusula 110.ª 

Normas de funcionamento 

1 — A comissão paritária funcionará em local a determinar pelas partes. 

2 — A comissão paritária reúne a pedido de qualquer das partes mediante convocatória 

a enviar com a antecedência mínima de oito dias de que conste o dia, hora e agenda de 

trabalhos. 

3 — No final da reunião será lavrada e assinada a respectiva acta. 

4 — O secretariado das sessões compete à parte convocante. 

5 — As partes podem fazer -se assessorar nas reuniões da comissão. 

Cláusula 111.ª 

Competências 

1 — Compete à comissão paritária: 

a) Interpretar e integrar o disposto nesta convenção; 

b) Criar e eliminar profissões e categorias profissionais, bem como proceder à definição 

de funções inerentes às novas profissões, ao seu enquadramento nos níveis de 

qualificação e determinar a respectiva integração num dos níveis de remuneração. 
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2 — Quando proceder à extinção de uma profissão ou categoria profissional, a comissão 

deverá determinar a reclassificação dos trabalhadores noutra profissão ou categoria 

profissional. 

Cláusula 112.ª 

Deliberações 

1 — A comissão paritária só poderá deliberar desde que estejam presentes dois 

membros de cada uma das partes. 

2 — As deliberações da comissão são tomadas por unanimidade e passam a fazer parte 

integrante da presente convenção logo que publicadas no Boletim do Trabalho e 

Emprego. 

CAPÍTULO XIV 

Disposições transitórias e finais 

Cláusula 113.ª 

Retribuição mínima mensal de base 

Sempre que os trabalhadores aufiram um montante retributivo global superior aos 

valores mínimos estabelecidos na presente convenção, à data de 31 de Dezembro de 

2009 presumem-se englobados naquele mesmo montante o valor da retribuição mínima 

de base e das diuturnidades, bem 

como dos subsídios que se mostrarem devidos. 

Cláusula 114.ª 

Diferenças salariais 

As diferenças salariais resultantes da aplicação do disposto na presente convenção serão 

pagas após o pagamento dos novos valores dos acordos de cooperação pela segurança 

social. 

Cláusula 115.ª 

Ajudante de acção directa — Regras de transição 

(Não aplicável aos Enfermeiros) 

Cláusula 116.ª 

Regime 

1 — A presente convenção estabelece um regime globalmente mais favorável do que os 

anteriores instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho. 

2 — A aplicação das tabelas de remunerações mínimas constantes do anexo V, bem 

como da cláusula anterior, não prejudica a vigência de retribuições mais elevadas 

auferidas pelos trabalhadores, nomeadamente no âmbito 

de projectos ou de acordos de cooperação celebrados com entidades públicas, sociais ou 

privadas. 

Cláusula 117.ª 

Enfermeiros, profissionais de farmácia 

e de diagnóstico e terapêutica 

As disposições do presente contrato cedem sobre os regimes jurídicos de natureza 

imperativa respeitantes aos enfermeiros, profissionais de farmácia e de diagnóstico e 

terapêutica, nomeadamente no que diz respeito ao regulamento de exercício profissional 

e ao código deontológico. 

Cláusula 118.ª 

Sucessão de regulamentação 

O presente contrato coletivo de trabalho revê e substitui o anteriormente acordado pelas 

partes outorgantes, com  publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 

26, de 15 de Julho de 2006, com as alterações constantes no Boletim do Trabalho e 

Emprego, 1.ª série, n.º 47, de 22 de Dezembro de 2007. 

ANEXO III 
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Enquadramento das profissões em níveis de qualificação 
1 — Quadros superiores: 

…….. 

Enfermeiro; 

Enfermeiro -chefe; 

Enfermeiro especialista; 

……………………….; 

Enfermeiro -supervisor; 

……………………….. 

ANEXO IV 
Enquadramento das profissões e categorias profissionais 

em níveis de remuneração 
A — Geral: 

Nível I: 

…………… 

Enfermeiro -supervisor; 

………………………. 

Nível II: 

………………………. 

Enfermeiro -chefe; 

Nível III: 

………………………. 

Enfermeiro especialista; 

………………………. 

Nível IV: 

………………………; 

Enfermeiro com cinco ou mais anos de bom e efetivo serviço; 

………………………….. 

Nível V: 

Enfermeiro; 

………………. 

 

CCT entre a CNIS — Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços e outros — Alteração salarial e outras.   

BTE nº45 de 8/12/2009 
 

ANEXO V 
Tabela de remunerações mínimas 

(de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2009) 
Tabela A 

(Em euros) 
( As tabelas remuneratórias estão na página do SEP em TABELAS) 

 

Notas 

1 — As tabelas salariais A e B constantes do anexo V são as resultantes da actualização 

das tabelas que vigoraram em 2008, com arredondamento ao euro imediatamente 

superior, e com efeitos a partirde 1 de Janeiro de 2009. 

2 — As restantes cláusulas de natureza pecuniária são actualizadas em 3,42 % com 

arredondamento e os mesmos efeitos do número anterior. 
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3 — Especifico Educadores 

4 — Especifico Educadores. 

5 — Especifico Educadores. 

6 — Especifico Educadores e de Professores 

7 — Salvo estipulação em contrário, nomeadamente constante de contrato de comissão 

de serviço, o trabalhador que exerça funções de direcção ou de coordenação técnica será 

remunerado pelo nível imediatamente superior ao praticado em cada instituição para a 

categoria profissional de que aquele é titular. 

8 — Especifico Educadores e de Professores 

9 — Cessando o exercício de funções de direcção ou coordenação técnica, bem como as 

de direcção pedagógica, seja por iniciativa do trabalhador seja por iniciativa da 

instituição, os trabalhadores referidos nos números anteriores passarão a ser 

remunerados pelo nível correspondente à sua situação na carreira profissional. 

10 — As remunerações mínimas correspondentes às profissões e categorias 

profissionais enquadradas nos níveis XIX a XXI do anexo IV são as resultantes da 

aplicação do disposto no artigo 273.º do Código do Trabalho. 

11 — A presente revisão altera a convenção publicada no Boletim do Trabalho e 

Emprego, 1.ª série, n.º 11, de 22 de Março de 2009. 

Lisboa, 29 de Outubro de 2009. 

 

Pela CNIS — Confederação Nacional das Instituições 

de Solidariedade: 

João Carlos Gomes Dias, mandatário. 

Nuno dos Santos Rodrigues, mandatário. 

Pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 

Serviços: 

Ana Isabel Lopes Pires, mandatária. 

Pela FECTRANS — Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações: 

Ana Isabel Lopes Pires, mandatária. 

Pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 

Hotelaria e Turismo de Portugal: 

António Francisco Gonçalves Soares Baião, mandatário. 

Pela FEVICOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e 

Vidro: 

Ana Isabel Lopes Pires, mandatária. 

Pelo SEP — Sindicato dos Enfermeiros Portugueses: 

Jorge Manuel da Silva Rebelo, mandatário. 

Pelo SIFAP — Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia e Paramédicos: 

Diamantino da Silva Elias, mandatário. 

Pelo STSSSS — Sindicato dos Trabalhadores da Saúde, Solidariedade e Segurança 

Social: 

Ana Lúcia Duarte Massas, mandatária. 
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